Comarca de Niterói – 9ª Vara Cível

Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0024485-44.2009.8.19.0002 (2009.002.024518-6)
Trata-se de Ação pelo Rito Ordinário movida por LACY GOMES FERREIRA em face de GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA., requerendo a autora, preambularmente, a concessão dos benefícios da Gratuidade de Justiça. Prossegue alegando que, desde 19/06/1995, é associada do Plano de Saúde réu, matrícula 3882395000, Plano PA 11, ocorrendo que a ré vem reajustando abusivamente as mensalidades de seu plano de saúde, que passou de R$534,39, em junho/2005, para R$990,64, em março/2009. Ressalta a ilegalidade do aumento por faixa etária, em afronta às Leis nºs. 10.741/2003 e 8.078/1990. Requer, por fim, a inversão do ônus da prova; a concessão da tutela antecipada, inaudita altera parte, para compelir a ré a recalcular o valor de seu plano de saúde, a partir de junho/2005, utilizando tão somente o reajuste autorizado pela Agência Nacional de Saúde - ANS, sob pena de multa diária; e a procedência do pedido, com a confirmação da tutela antecipada; a declaração de nulidade da cláusula que prevê o aumento da mensalidade por mudança de faixa etária; a condenação da ré na devolução em dobro dos valores pagos em excesso pelo aumento indevido desde junho/2005; e por dano moral, em valor a ser arbitrado pelo Juízo; mais custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 10/62. Decisão de fl. 70 deferindo a Gratuidade de Justiça. Citada, a ré ofereceu contestação às fls. 78/111, arguindo, em via preliminar, a ausência de interesse de agir em decorrência da Ação Civil Pública, processo sob o nº. 2004.001.035184-6, julgada improcedente pelo Juízo da 2ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, cuja sentença foi confirmada em 2ª Instância. Em prejudicial de mérito, sustenta a prescrição ânua do direito alegado. No mérito, sustenta a inaplicabilidade das Leis nºs. 9.656/1998 e 10.741/2003. Alega a legalidade do reajuste praticado, haja vista a previsão contratual (cláusulas 12.2 e 12.2.2) e a autorização da ANS para os reajustes por mudança de faixa etária implementados, não havendo se falar em onerosidade excessiva ou abusividade. Impugna o pedido de devolução em dobro e o dano moral, requerendo, por fim, o acolhimento da preliminar; o pronunciamento da prescrição; e a improcedência do pedido, com a condenação da autora nos ônus de sucumbência. Com a peça de bloqueio foram juntados os documentos de fls. 112/291. Réplica às fls. 294/298. Decisão de fls. 299 deferindo a tutela antecipada, para determinar que a ré efetue os reajustes anuais, a partir de julho de 2005, em conformidade com os índices estabelecidos pela ANS, sob penda de multa diária de R$2.000,00, bem como deferindo a exibição do contrato celebrado entre as partes, nos termos dos artigos 355 a 359, do CPC. Instadas em provas, as partes se manifestaram às fls. 301 e 302/303, tendo a ré juntado os documentos de fls. 304/309. Manifestação da autora às fls. 319/324. Sentença prolatada às fls. 326/331, julgando em parte procedente o pedido. Apelação interposta pela autora às fls. 342/345. Apelação da parte ré às fls. 354/370. V. Aresto de fls. 399/410, dando provimento ao recurso da ré, restando prejudicado o recurso da autora. Decisão de fl. 413 indeferindo o pedido de produção de prova pericial atuarial. Agravo Retido interposto pela ré às fls. 415/421. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento antecipado do processo, fazendo-o na forma do artigo 330, inciso I, da Lei de Ritos. Inicialmente, no que tange ao pedido de produção de prova atuarial, importante esclarecer que tal pleito foi apreciado por ocasião da decisão de fl. 413, cujo teor transcreve-se, ipsis litteris: ´Considerando que às fls. 303 a ré Golden Cross Assistência Internacional de Saúde requereu prova pericial atuarial. Considerando que as ciências atuariais ou atuária caracterizam a área do conhecimento que analisa os riscos e expectativas financeiros e econômicos, principalmente na administração de seguros e pensões. Suas metodologias mais tradicionais são baseadas em teorias econômicas, envolvendo suas análises numa forte manipulação de dados, num contexto empresarial. Portanto, atuária é uma área de conhecimento multidisciplinar, onde o domínio de conceitos em economia, administração, contabilidade, matemática, finanças e estatística são fundamentais para o entendimento dos modelos atuariais mais elementares. Considerando que tal ciência estuda basicamente a mortalidade da população. A partir de então, ela voltava-se para o cálculo da expectativa de vida, com interesse nas questões de aposentadoria e pensão. Considerando que as ciências atuariais visam oferecer programas de seguro de vida, e que tratam das questões de longo prazo, como aposentadoria, pensões e seguros de vida; e a curto prazo, os seguros de automóveis e responsabilidade civil. Considerando que as partes celebraram entre si contrato de plano de saúde e não contrato de seguro; Indefiro o pedido de produção de prova pericial atuarial.´ Nesse sentido, é o entendimento corroborado nos seguintes julgados do E. TJRJ: ´E M E N T A: Agravo de Instrumento. Obrigação de Fazer c.c. Indenização. Plano de Saúde. Aumento da mensalidade. Faixa etária. Tese defensiva ressaltando a legitimidade dos reajustes, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Agravante pugnando pela realização de perícia atuarial. R. Julgado a quo indeferindo a prova técnica por entender desnecessária para o deslinde da causa. Possibilidade. Exegese do artigo 130 da Lei de Ritos Civil. Cabe ao Magistrado a presidência do feito, determinando a realização de diligências pertinentes e indeferindo as inúteis para a solução do litígio. Matéria exclusivamente de direito, não restando caracterizado o alegado cerceamento de defesa. Precedentes deste Colendo Sodalício. Recurso que se apresenta manifestamente improcedente. Aplicação do caput do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal. Negado Seguimento.´ (Agravo de Instrumento: 0045720-68.2012.8.19.0000 - Des. Reinaldo P. Alberto filho - Julgamento: 17/08/2012 - Quarta Câmara Cível) ´AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. REAJUSTE. PROVA PERICIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU A PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL EM RAZÃO DE ENTENDER SER A MESMA DESPICIENDA, TENDO EM VISTA TRATAR-SE DE QUESTÃO DE DIREITO. DECISÃO QUE NÃO MERECE REFORMA. APRECIAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL QUE FICA A CARGO DO MAGISTRADO A QUO ANTE O SEU CONTATO DIRETO COM O PROCESSO. LIVRE APRECIAÇÃO DO MAGISTRADO A QUO ACERCA DA NECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL QUE DEVE SER RESPEITADA. MATÉRIA QUE ENVOLVE QUESTÃO DE DIREITO. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. RECURSO QUE SE CONHECE E A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.´ (Agravo de Instrumento: 0016973-45.2011.8.19.0000 - Des. Paulo Sergio Prestes - Julgamento: 18/04/2011 - Décima Nona Câmara Cível) No mérito, assiste razão em parte à autora. A questão em embate nesta lide configura, à evidência, uma relação de consumo, enquadrando-se a autora no conceito de consumidora (artigo 2º da Lei nº. 8.078/90), e a ré no conceito de fornecedor de serviços, a teor do artigo 3º do mesmo Diploma Legal. Cumpre destacar, nessa esteira, que o Código de Defesa do Consumidor considera o usuário do plano de saúde o sujeito mais vulnerável desta relação jurídica, merecendo, portanto, toda proteção, em especial quando se trata de contrato de adesão, que contém cláusula limitadora de direitos. É o que ocorre na hipótese dos autos, em que a empresa ré vem aplicando reajustes por alteração de faixa etária à mensalidade do plano de saúde da autora que conta hoje com 76 (setenta e seis) anos, em afronta à Lei nº. 10.741/2003, que em seu artigo 15, parágrafo terceiro, estabelece que ´é vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade´. Ademais, o parágrafo único do artigo 15 da Lei nº. 9.656/98 dispõe que: ´É vedada a variação a que alude o caput para consumidores com mais de sessenta anos de idade, que participarem dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o, ou sucessores, há mais de dez anos.´ Destarte, a autora é cliente dos serviços prestados pela ré desde 19/06/1995, enquadrando-se no requisito supracitado, como se vê do documento de fls. 304/309, merecendo agasalho a pretensão deduzida na inicial, com relação à declaração de nulidade da cláusula contratual que prevê a alteração do valor da mensalidade do plano de saúde por mudança de faixa etária. Nesse sentido, são os precedentes jurisprudenciais do E. TJERJ, destacando-se: ´AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO ORA AGRAVANTE. Decisão em consonância com a jurisprudência predominante nesta Corte, estando assim ementada: ´APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO SAÚDE. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. ONEROSIDADE EXCESSIVA. VEDAÇÃO LEGAL EXPRESSA NO ESTATUTO DO IDOSO E NA LEI 9.656/98. NULIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL. REPETIÇÃO DE FORMA SIMPLES DOS VALORES PAGOS A MAIOR EM DECORRÊNCIA DO REAJUSTE INDEVIDO. CONTRATO DE TRATO SUCESSIVO AMPARADO PELAS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO POR FALTA DE PREPARO. Cinge-se a controvérsia à análise da legalidade da cláusula do contrato de seguro de saúde mantido entre as partes que prevê o reajuste das mensalidades do plano de acordo com a faixa etária do usuário. A relação jurídica mantida entre as partes tem natureza consumerista, enquadrando-se o autor no conceito de consumidor previsto no art. 2º da Lei n.º 8.078/90, e a ré, no de fornecedor de serviços, conforme estabelecido pelo art. 3º da mesma Lei, razão pela qual a presente hipótese se subsume às regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor. Essa relatoria esclarece que a jurisprudência deste Tribunal já consolidou o entendimento que, nesses casos, aplica-se a regra da prescrição quinquenal, determinada pelo art. 27 do CPDC. Com o advento do Estatuto do Idoso, norma posterior e específica sobre a matéria ora em debate, houve alteração na disciplina da matéria, passando a ser vedado o reajuste dos planos de saúde dos idosos em virtude de mudança de faixa etária. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA, na forma do parágrafo 1º-A do artigo 557, do CPC. RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO.´ DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ (Apelação Cível: 0272474-36.2007.8.19.0001 - Des. Jorge Luiz Habib - Julgamento: 17/08/2010 - Décima Oitava Câmara Cível) Quanto ao pedido de devolução em dobro, tal pedido merece amparo, na forma do artigo 42 do CDC. Não merece agasalho, todavia, a postulada indenização, porquanto inocorreu qualquer abalo psíquico ou ofensa aos direitos da personalidade da autora, de forma a ensejar o pretendido dano moral. Nessa esteira é o seguinte julgado do E. TJERJ: ´Direito do Consumidor. Plano de Saúde. Norma do Estatuto do Idoso que veda o reajuste por faixa etária. Primeira apelação parcialmente provida, desprovida a segunda. 1. Ação de condenação em obrigação de fazer cumulada com pedidos de repetição de indébito e de indenização por danos morais proposta pela segunda apelante em face da primeira apelante e da segunda apelada. 2. Sentença que julgou procedente o pedido para fixar o aumento das mensalidades do plano de saúde a partir de janeiro de 2009 em 11,75% e condenar a 1ª. apelante a reembolsar a diferença das quantias pagas indevidamente, em dobro, desde janeiro de 2009. 3. Apelações da 2ª. ré e da autora. 4. Primeira apelação que prospera em parte, desprovendo-se a segunda. 5. Não subsiste a tutela antecipada e isto porque o contrato coletivo foi resilido. 6. Há prova de que hoje a autora está filiada à outra seguradora, que não é parte no feito.7. Assim, o que a autora tem direito é a repetição do valor pago a maior nos meses de fevereiro de 2009 até a data da resilição do contrato. 8. A devolução deve ser simples. 9. A corretora não é responsável pelo aumento, não cabendo condená-la na repetição. 10. Ausência de danos morais. 11. Aplicação da Súmula 75 desta Corte. 12. Primeira apelação a que se dá parcial provimento, desprovendo-se a segunda.´ (Apelação Cível: 0082602-31.2009.8.19.0001 - Des. Horácio S. Ribeiro neto - Julgamento: 17/06/2010 - Quinta Câmara Cível) Isto posto, julgo em parte procedente o pedido inicial, converto em definitivo a tutela antecipada deferida à fl. 299, declaro nula a cláusula que estabelece o aumento da mensalidade por alteração de faixa etária, e condeno a ré na devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados da autora, nos termos do artigo 42 do CDC, a cujos valores serão acrescidos juros legais e correção monetária contados do efetivo desembolso, o que será apurado em liquidação de sentença. Em decorrência da autora ter decaído de parte mínima do pedido, condeno a ré em custas e honorários de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 21, parágrafo único, do CPC. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.10.2013.
